
��Á��� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

PODER LEGISLATIVO�
��� ������ 	 �

�
� 
�� 	 
���� ��

�������	����� 	 �� �� ������ �� ����

III - bugueiro turístico auxiliar: motorista que possui autoriza-
ção para exercer a atividade profissional em consonância com as dis-
posições estabelecidas na legislação;

IV - permissão: ato formal, discricionário e precário, expedido
pelo Poder Permitente, para a realização de serviço considerado de
utilidade pública, por conta e risco de particular, nas condições es-
tabelecidas nesta lei e em legislação correlata;

V - permissionário: pessoa física que, após habilitação legal
ou por haver preenchido as exigências administrativas nos termos
desta lei, detenha a permissão do Poder Permitente para explorar o
serviço de buggy-turismo por sua conta e risco, mediante remunera-
ção dos usuários do serviço; e,

VI - veículo credenciado: veículo tipo buggy, regularizado pe-
rante o órgão competente quanto às condições de segurança, funcio-
namento e tráfego.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E DEVERES DOS PERMISSIONÁRIOS

Art. 6º São direitos do permissionário do serviço de buggy-
turismo:

I - ser remunerado pela prestação do serviço;

II - ter acesso facilitado às linhas de crédito de Agências de
fomento do estado.

Art. 7º São deveres do permissionário do serviço de buggy-
turismo:

I - tratar o turista com urbanidade e respeito;

II - utilizar os roteiros permitidos para passeios turísticos;

III - manter o veículo em boas condições de conservação e
limpeza;

IV - manter seguro ou plano de cobertura de assistência mé-
dica, hospitalar e patrimonial para passageiros;

V - estar de posse e manter atualizada a documentação do
veículo e do profissional;

VI - comunicar ao órgão responsável pela política pública de
turismo qualquer alteração em seus dados cadastrais;

VII - comparecer aos cursos, seminários e eventos de capa-
citação e atualização programadas;

VIII - levar os turistas até o local onde estão hospedados, em
plenas condições de segurança, em qualquer caso que impossibilite o
veículo de transitar; e,

IX - não ingerir bebidas alcoólicas ou medicamentos que
comprometam as condições de segurança na condução do veículo.

CAPÍTULO III
DA PERMISSÃO PARA A EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE BUG-

G Y- T U R I S M O

Art. 8º As permissões previstas nesta Lei são atos adminis-
trativos discricionários e precários cuja validade poderá ser de até 05
(cinco) anos, admitida renovação por igual, nos termos do ato regu-
l a m e n t a d o r.

Art. 9º A outorga das permissões para a exploração do ser-
viço de buggy-turismo é de competência pelo órgão responsável pela
política pública de turismo, após os procedimentos legais.

Art. 10. As permissões poderão ser concedidas de acordo
com a necessidade de cada área geográfica territorial.

Art. 11. A pessoa física habilitada a receber a permissão do
serviço de buggy-turismo deverá apresentar certificado de inspeção de
segurança veicular, de acordo com os critérios e normas estabeleci-
das pelo órgão de trânsito estadual.

CAPÍTULO IV
DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO DOS BUGUEIROS

Art. 12. As áreas de atuação dos bugueiros nas regiões tu-
rísticas poderão ser instituídas por meio de Ato regulamentador.

Art. 13. Os Buggies credenciados deverão ser identificados
por meio de numeração própria afixada na lataria ou no para-brisa
dianteiro, a ser fornecida pela Secretaria Municipal de Turismo no ato
de credenciamento, objetivando a fiscalização e também conhecimen-
to pelo usuário/turista.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. As infrações e penalidades a que ficarão sujeitos
aqueles descumprirem o disposto nesta Lei, serão especificadas no
ato regulamentador.

Art. 15. As denúncias acerca das infrações serão apuradas
pelo órgão competente, devendo conter, no mínimo, relato do fato,
prova da irregularidade, endereço e identificação do denunciante.

Art. 16. As infrações e punições serão apuradas e aplicadas,
quando for o caso, mediante processo administrativo em que se ga-
ranta a ampla defesa e o contraditório ao denunciado.

Art. 17. O órgão responsável pela política pública de turismo
poderá definir os pontos de embarque, desembarque, as paradas e os
roteiros turísticos do serviço de buggy-turismo.

Art. 18. A Agência de Fomento do Estado do Rio de Janeiro
S/A (AGERIO) poderá estimular e apoiar a modernização e a padro-
nização das ações que promovam a qualidade, eficiência e segurança
dos serviços de buggy-turismo e de seus respectivos permissionários.

Art. 19. Os órgãos competentes deverão promover a comple-
ta sinalização turística de todas as áreas regulamentadas para a pres-
tação do serviço de buggy-turismo.

Art. 20. VETO MANTIDO.

Art. 21. O Poder Executivo Municipal regulamentará a pre-
sente Lei.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados ALANA PASSOS e Dionísio Lins.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.819, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 5848-A, de 2022.

LEI Nº 9.819, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

DISPÕE SOBRE PROIBIR A INSTALAÇÃO
E O USO DE RADARES ELETRÔNICOS
FIXOS PARA CONTROLE DE VELOCIDA-
DE NAS RODOVIAS CONCEDIDAS ESTA-
DUAIS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Fica proibida a instalação e o uso de radares eletrô-

nicos fixos para controle de velocidade e aplicação de multas nas ro-
dovias estaduais concedidas, e em especial, na Rodovia Estadual RJ-
124.

Parágrafo único. A fiscalização eletrônica da via fica condi-
cionada a uma sinalização viária horizontal e vertical que informe ao
condutor a velocidade máxima permitida na via e a existência do con-
trole de velocidade por equipamento de fiscalização eletrônica, con-
forme preconiza a Resolução 798, de 02 de setembro de 2020 do
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados DR. SERGINHO e Lucinha.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.820, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 6050, de 2022.

LEI Nº 9.820, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

DISPÕE SOBRE O PERÍODO DE APURA-
ÇÃO DO ICMS DAS EMPRESAS APRO-
VADOS NA LEI Nº 8.266 DE 26 DE DE-
ZEMBRO DE 2018 DE PATROCÍNIO CUL-
TURAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º O parágrafo 1º do Artigo 1º da Lei Estadual nº 8.266,
de 26 de dezembro de 2018, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

“Art. 1º (...)

§ 1º O incentivo fiscal de que trata o “caput” deste artigo
corresponde a até 3% (três por cento) do ICMS a recolher em ca-
da período de apuração para patrocínio de projetos culturais e
até 3% (três por cento) do ICMS a recolher em cada período de
apuração para patrocínio de projetos esportivos tais como even-
tos, produções culturais, de autores e intérpretes nacionais, ati-
vidades desportivas, assim como projetos de natureza sociocul-
turais ou socioesportivos, e 1% (um por cento) para patrocínio de
produções culturais estrangeiras.

(...)”

Art. 2º VETO MANTIDO.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados ANDRÉ CECILIANO e Célia Jordão.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.821, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 2115, de 2016.

LEI Nº 9.821, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE
DOS FORNECEDORES MANTEREM
AMOSTRAS SEM LACRE DOS PRODU-
TOS À VENDA PARA EXAME DO CON-
SUMIDOR NA FORMA QUE MENCIONA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º O fornecedor de produtos cuja exposição para a ven-
da ao público deva ser feita de forma lacrada, deverá manter amostra
de cada produto sem lacre, a fim de permitir o seu exame pelo con-
s u m i d o r.

Parágrafo único. Os produtos enquadrados na hipótese do
caput são:

I - eletrodomésticos;

II - eletrônicos;

III - brinquedos;

IV - jogos;

V - artigos para esportes; e

VI - VETO MANTIDO.

Art. 2º O descumprimento das disposições desta lei sujeitará
o infrator às penalidades previstas no Código de Defesa do Consu-
midor, devendo a multa ser revertida para o Fundo Especial de Apoio
a Programas de Proteção e Defesa do Consumidor - FEPROCON.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autora: Deputada MARTHA ROCHA.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.822, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 4728, de 2021.

LEI Nº 9.822, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

ALTERA A LEI Nº 1.060, DE 10 DE NO-
VEMBRO DE 1986, QUE INSTITUI O FUN-
DO ESPECIAL DE CONTROLE AMBIEN-
TAL - FECAM - A LEI Nº 8.625, DE 18 DE
NOVEMBRO DE 2019, QUE CRIA A PO-
LÍTICA ESTADUAL DE DESENVOLVIMEN-
TO RURAL SUSTENTÁVEL, DE AGROE-
COLOGIA E DE PRODUÇÃO ORGÂNICA
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º O Parágrafo único do Art. 2º da Lei 1.060, de 10 de
novembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º (...)

§ 1º Os recursos do FECAM poderão ser utilizados em
programas e projetos ambientais de órgãos públicos estaduais,

prefeituras municipais, universidades públicas e organizações
não-governamentais, sem fins lucrativos, cujos objetivos estejam
em consonância com o objeto do FECAM.”

Art. 2º Acrescenta-se o § 2º ao art. 2º da Lei 1.060, de 10
de novembro de 1986, com a seguinte redação:

“Art. 2º (...)

(...)

§ 2º O Fundo Estadual de Controle Ambiental (FECAM)
destinará 2,5% (dois vírgula cinco por cento) dos seus recursos
para a implementação da Lei Estadual nº 8.625, de 18 de novem-
bro de 2019, conforme previsto no inciso VIII do art. 263 da
Constituição do Estado do Rio de Janeiro.”

Art. 3º O § 1º do Art. 13 da Lei 8.625, de 18 de novembro
de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. (...)

§ 1º Para a execução dos objetivos e ações da Política
Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável, Agroecologia e
de Produção Orgânica no Estado do Rio de Janeiro, órgãos e en-
tidades participantes deverão receber 2,5% (dois vírgula cinco
por cento) dos recursos do Fundo Estadual de Conservação Am-
biental e Desenvolvimento Urbano (FECAM), podendo o Fundo de
origem do Recurso de fomento e apoio à política pública ser, ain-
da, o Fundo Estadual de Combate à Pobreza e às Desigualdades
Sociais (FECP).”

Art. 4º O § 2º do Art. 13 da Lei 8.625, de 18 de novembro
de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. (...)

(...)

§ 2º A gestão da Política de Desenvolvimento Rural Sus-
tentável, Agroecologia e de Produção Orgânica do Rio de Janeiro
- PEAPO - ficará a cargo da Secretaria de Estado de Agricultura,
Pecuária, Pesca e Abastecimento - SEAPPA, com participação pa-
ritária e deliberativa da Câmara Técnica de Agricultura Orgânica e
Agroecologia (CTAOAE) do Conselho Estadual de Desenvolvimen-
to Rural Sustentável (Cedrus). Os órgãos e entidades participan-
tes da PEAPO poderão receber recursos da Secretaria gestora,
dos Fundos de Interesse Difuso, entre outros.”

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados FLÁVIO SERAFINI, Waldeck Carneiro, André
Ceciliano, Jair Bittencourt, Bruno Dauaire, Dionísio Lins, Carlos
Minc, Renata Souza, Dani Monteiro, Wellington José, Mônica
Francisco, Samuel Malafaia, Subtenente Bernardo, Enfermeira Re-
jane, Célia Jordão, Eliomar Coelho e Gustavo Schmidt.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.823, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 4883-A, de 2021.

LEI Nº 9.823, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

ESTABELECE PROCEDIMENTO PARA
REMOÇÃO DE MOTOCICLETAS, MOTO-
NETAS E CICLOMOTORES, NA FORMA
QUE MENCIONA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Em caso de remoção de motocicletas, motonetas e
ciclomotores, apreendidas na via pública em decorrência de infração
de trânsito, as mesmas deverão ser acomodadas em veículo apropria-
do para esse tipo de transporte, devidamente equipados com amar-
rações seguras, mantendo os veículos fixos e sem provocar danos e
avarias, sendo vedada a sua remoção em veículo impróprio para esse
tipo de transporte.

Parágrafo único. O agente de trânsito responsável pela re-
moção deverá preencher o auto de apreensão em duas vias, no qual
deverá constar o estado de veículo, e disponibilizar a primeira destas
vias ao condutor.

Art. 2º Toda a ação de remoção poderá ser fotografada ou
filmada, sendo disponibilizada em sítio eletrônico pelo responsável da
remoção.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados SUBTENENTE BERNARDO, Luiz Paulo, Mar-
tha Rocha, Luiz Martins e Rodrigo Amorim.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.824, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 6030, de 2022.

LEI Nº 9.824, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

ALTERA A LEI Nº 7.388, DE 14 DE JU-
LHO DE 2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Incluam-se os parágrafos 1º, 2º e 3º ao artigo 1º da
Lei nº 7.388, de 14 de julho de 2016, com as seguintes redações:

“Art. 1º (...)

(...)

§ 1º O Programa de que trata o caput deste artigo, visa o
auxílio no tratamento de saúde de pessoas, por meio do acesso
gratuito à medicamentos, provenientes de doações.

§ 2º O Programa de que trata o caput deste artigo, fun-
cionará como um serviço complementar às farmácias básicas do
SUS.

§ 3º O acesso aos medicamentos seguirá os princípios
do SUS de universalização, equidade e integralidade, nos termos
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.”

Art. 2º Inclua-se parágrafo único ao artigo 3º da Lei nº 7.388,
de 14 de julho de 2016, com a seguinte redação:

“Art. 3º (...)

Parágrafo único. O Programa poderá receber medicamen-
tos vencidos, somente oriundos dos domicílios, com a finalidade
de promover o descarte sanitário e ambientalmente adequado.”
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